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Nota 1: Considerando que o tamanho limite de arquivos suportados 
pela plataforma do PNCP é de 30Mb, quaisquer arquivos que 
excedam esse limite só estarão disponíveis nos endereços 
eletrônicos: http://sgl.goinfra.go.gov.br/portal_licitacao/  e https://
sislog.go.gov.br.

VILCONES MAGALHÃES DE SOUSA
Gerente de Licitação

<#ABC#643497#51#735140/>

Protocolo 643497
<#ABC#643501#51#735143>

AVISO DE EDITAL
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
EDITAL Nº 103/ 2026 - GOINFRA

AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - 
GOINFRA, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, 
sob o Edital nº 103/ 2026 por meio do link https://sislog.go.gov.br/ 
que tem como objeto a contratação de empresa especializada 
para a execução de serviços de conservação preventiva de 
pavimentos asfálticos, a serem prestados nos municípios que 
compõe o Lote 111 do Programa Goiás em Movimento - Eixo 
Municípios (Trindade) - GMM, Contratação n.º 121398, processo 
n.º 202600005022288, sob o regime de execução Empreitada 
por Preço Unitário, do tipo Maior Desconto, nos termos da Lei 
n.º 14.133/2021 e demais legislação aplicável e, ainda, conforme 
as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. A sessão de 
abertura está marcada para as 14:00 (horário de Brasília) do dia 
26/08/2026.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.955.403,62 
(R$ Quatro Milhões e Novecentos e Cinquenta e Cinco Mil e 
Quatrocentos e Três Reais e Sessenta e Dois Centavos).
O edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados, nos 
endereços eletrônicos: http://sgl.goinfra.go.gov.br/portal_licitacao/; 
https://sislog.go.gov.br; e PNCP.
Nota 1: Considerando que o tamanho limite de arquivos suportados 
pela plataforma do PNCP é de 30Mb, quaisquer arquivos que 
excedam esse limite só estarão disponíveis nos endereços 
eletrônicos: http://sgl.goinfra.go.gov.br/portal_licitacao/  e https://
sislog.go.gov.br.
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 157/2026-GOINFRA. - CONTRATANTE: 
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - 
GOINFRA. CONTRATADA: CONSÓRCIO GO-178B, COMPOSTO 
PELAS EMPRESAS: CONSTRUTORA PERFIL LTDA (LÍDER), 
RODOCON CONSTRUCOES RODOVIARIAS LTDA, E 
ASTEC ENGENHARIA LTDA. DO OBJETO DO CONTRATO: 
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E EXECUÇÃO DAS OBRAS 
DE PAVIMENTAÇÃO, CONTEMPLANDO OBRA DE ARTE 
ESPECIAL (OAE), NA RODOVIA DA GO-178 - LOTE 2, TRECHO: 
ENTR. GO-306 / ITARUMÃ, COM EXTENSÃO DE 46,50 KM, 
NESTE ESTADO. DO PREÇO: R$ 151.425.528,64 (CENTO E 
CINQUENTA E UM MILHÕES, QUATROCENTOS E VINTE E 
CINCO MIL QUINHENTOS E VINTE E OITO REAIS E SESSENTA 
E QUATRO CENTAVOS). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
2026.4350.26.782.1055.3325.04, ELEMENTO DE DESPESA N.º 
4.4.90.51.16, TENDO SIDO EMPENHADO, CONFORME NOTA 
DE EMPENHO N.ºs 2026.4350.022.00008, 2026.4350.037.00027, 
2026.4350.037.00028 E 2026.4350.037.00029 DE 27/07/2026. 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 7 (SETE) MESES CORRIDOS 
PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DA OBRA, 
E 20 (VINTE) MESES CORRIDOS PARA A EXECUÇÃO DA 
OBRA, CONTADOS A PARTIR DA EMISSÃO DA ORDEM DE 
SERVIÇO, EM CONFORMIDADE COM O CRONOGRAMA FÍ-
SICO-FINANCEIRO APROVADO. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 21 
(VINTE E UM) MESES CORRIDOS, CONTADOS A PARTIR DO 
PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE À DIVULGAÇÃO DO CONTRATO, 
SUBSCRITO PELAS PARTES, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, CONFORME DETERMINA O 
ART. 94 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. PROCESSO SEI Nº 
202600036011474.

<#ABC#643402#51#735036/>

Protocolo 643402

Departamento Estadual de Transito –  
DETRAN

<#ABC#643262#51#734881>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, em conformidade 
com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as Resoluções 
299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo em vista que 
os autos de infração foram considerados regulares e consistentes, 
tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo único,  
do artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO, os proprietários 
e/ou infratores dos veículos relacionados no(s) Edital(ais) da(s) 
publicação(ões) nº 232/2026, podendo ser interposta a DEFESA 
DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital, em qualquer 
Unidade do Vapt Vupt de Goiânia/GO ou do interior do Estado de 
Goiás ou no DETRAN/GO sede e CIRETRANS devendo, para 
tanto, apresentar requerimento devidamente preenchido de forma 
legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes 
documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou 
de documento que conste a placa do veículo e o número do auto 
de infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação 
oficial que comprove a assinatura do requerente ou procurador, 
se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) 
procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou 
cópia de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar 
para o esclarecimento dos fatos alegados. A defesa deverá ter 
somente um auto de infração como objeto. IDENTIFICAÇÃO DO 
CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não 
seja o infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo 
ao DETRAN-GO, até a data limite prevista neste Edital. Para tanto 
deverá preencher formulário próprio (disponível em www.detran.
go.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR 
INFRATOR: a) cópia reprográfica legível do documento de 
habilitação quando habilitado e/ou documento de identificação 
oficial. b) para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos 
no item anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c) cópia reprográfica legível do 
documento de identificação oficial com fotografia e assinatura; d) 
cópia do CRLV; e) se o proprietário ou o condutor infrator possuir um 
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a 
representação (contrato social, procuração etc) e documento oficial 
de identificação com assinatura e foto; f) se o proprietário for pessoa 
jurídica e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor 
infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá 
ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste 
cláusula de responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor 
e comprovante da posse do veículo no momento do cometimento 
da infração; g) se o proprietário é Órgão ou Entidade Pública, e 
não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, 
além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser 
anexado ao formulário, o Ofício do representante legal do Órgão ou 
Entidade identificando o condutor infrator, acompanhado de cópia 
de documento que comprove a condução do veículo no momento da 
infração. 2) Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica 
ou leasing, será obrigatória a identificação do condutor infrator, sob 
pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências definidas nos §§ 
7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação 
do condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais 
se o formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, 
com as assinaturas originais do condutor e proprietário do veículo, 
não estiver faltando os documentos solicitados, o requerente tiver 
legitimidade e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável 
penal, cível e administrativamente pela veracidade das informações 
e dos documentos fornecidos. Nos casos da infração tipificada no 
art. 165 - D, do CTB, não consta a placa, e não é cabível a indicação 
de real condutor.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS - Os formulários poderão ser 
retirados em qualquer Unidade do Vapt-Vupt ou pelo sítio www.
detran.go.gov.br e poderão ser encaminhados, dentro do prazo 
estabelecido pelo DETRAN/GO, via remessa postal para o endereço 
do Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, por meio do 
DETRAN  da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou 


